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APRESENTAÇÃO
Esta obra surge no bojo de uma pandemia: a do novo coronavírus. Contexto marcado 

pelo distanciamento social e consequentemente a suspensão das atividades presenciais 
em escolas e universidades. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), a pandemia da COVID-19 já impactou os estudos de mais 
de 1,5 bilhão de estudantes em 188 países. E é nessa conjuntura de um “novo normal” que 
os autores dessa obra organizam as produções que compõem este volume.

Boaventura de Souza Santos1 em sua obra “A cruel pedagogia do vírus” nos 
apresenta algumas reflexões sobre os desafios desse período emergencial e lança luz 
sobre as desigualdades sociais evidenciadas por esse panorama. E consequentemente, na 
Educação, esses aspectos compactuam de algum modo, ao acentuar a exclusão daqueles 
que não conseguem adequar-se desencadeando impactos no ensino como, por exemplo, 
acesso a tecnologia, reinvenções metodológicas e a mudança de rotina da sala de aula, 
dentre outros.  O cenário emergencial potencializa os desafios e traz à baila as fragilidades 
do ensino, ainda em fase de apropriação, pois precisam ser compreendidos, ou seja, as 
informações carregam intencionalidade. 

As discussões realizadas neste volume 3 de “Educação e a Apropriação e 
Reconstrução do Conhecimento Científico”, perpassam pela Educação e seus diferentes 
contextos e reúnem estudos de autores nacionais e internacionais. Este livro, portanto, 
reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, com o intuito de promover 
um amplo debate acerca das diversas problemáticas que permeiam o contexto educacional 
brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir 
da realização de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do 
contexto educacional. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país e que se 
interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejamos uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
Ilvanete dos Santos de Souza

Reinaldo Feio Lima

1 SANTOS, Boaventura de Sousa. A Cruel Pedagogia do Vírus. Editora Almedina, Portugal. 2020.
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RESUMO: O texto “Extensão Universitária: 
desafios sociais e formativos” apresenta 
resultados parciais de pesquisa desenvolvida no 
Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais 
e Cidadania, vinculado ao Grupo de Pesquisa 
Gestão e Avaliação de Políticas e Projetos Sociais. 
A discussão acerca da Extensão Universitária 
enquanto responsável pelo cumprimento da 
função social da universidade e formação do 
sujeito ganhou destaque no cenário acadêmico 
a partir das políticas relativas ao ensino superior 
que ditam princípios e diretrizes concernentes 
a essa atividade. O objetivo da investigação 
foi discutir o papel da Extensão Universitária 
no cumprimento das funções inerentes à 
universidade no contexto atual. Os desafios que 
se colocam à extensão universitária, retomam 

a discussão sobre o papel da universidade na 
sociedade e formação dos sujeitos. A metodologia 
da pesquisa foi a revisão sistemática e análise 
documental. Os documentos analisados foram 
a Lei 5.540 de 28 de novembro de 1968, a Lei 
9.394/96 de 20 de dezembro de 1996, a Lei 
13.005 de 26 de junho de 2014, e a Resolução Nº 
7, de 18 de dezembro de 2018. O cumprimento 
da função social da universidade pode ocorrer 
prioritariamente por meio da extensão, tendo em 
vista o reconhecimento do papel dessa instituição 
na história da humanidade. As demandas 
formativas que o contexto social atual imprime 
à universidade requer ações que possibilitem 
ao aluno a compreensão da realidade que está 
inserido, a clareza da sua complexidade e do 
enfrentamento das incertezas predominantes no 
contexto social. 
PALAVRAS - CHAVE: Papel da Extensão. 
Extensão Universitária. Políticas do Ensino 
Superior.

UNIVERSITY EXTENSION: TRAINING 
AND SOCIAL CHALLENGES

ABSTRACT: The text “University Extension: 
training and social challenges” presents 
partial results of a research developed while 
participating in a graduate Program in Social 
Policies and Citizenship, and as a member of the 
Research Group on Management and Evaluation 
of Social Policies and Projects. The discussion 
about University Extension as responsible for 
fulfilling the social function of the university 
gained prominence in the academic scenario 
from the policies related to higher education 
that dictate principles and guidelines concerning 
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this activity. The aim of the investigation was to discuss the role of University Extension in 
fulfilling the functions inherent to the university in the current context. The challenges facing 
university extension resume the discussion about the role of the university in society and the 
formation of subjects. The research methodology was a systematic review and documentary 
analysis. The documents analyzed were Law 5,540 of November 28, 1968, Law 9,394 / 96 
of December 20, 1996, Law 13,005 of June 26, 2014, and Resolution 7 of December 18, 
2018. The fulfillment of the university’s social function can occur primarily through extension, 
with a view to recognizing the role of this institution in the history of humanity. The formative 
demands that the current social context imposes on the university require actions that enable 
the student to understand the reality that is inserted, the clarity of its complexity and to face 
the prevailing uncertainties in the social context.
KEYWORDS: University Extension. Extension Role.  Higher education policies.

1 | 	INTRODUÇÃO
A universidade brasileira instituída formalmente da década de 1930, é responsável 

pela formação do sujeito tendo em vista a aprendizagem, desenvolvimento de habilidades, 
inserção social e no mundo do trabalho, bem como a preparação para a cidadania. Exercer 
sua função primordial requer a formulação e implementação de políticas subsidiadas pela 
compreensão do contexto social atual, das condições e dos fenômenos numa perspectiva 
complexa, bem como das questões éticas e políticas. Preparar o sujeito para inseri-lo no 
contexto pressupõe uma lógica de enfrentamento das incertezas da realidade, dos desafios 
do mundo do trabalho e das demandas emergentes da necessidade de melhoria de vida 
das pessoas.

A formação do sujeito no nível superior está pautada no ensino, na pesquisa e na 
extensão, instituídos formalmente pelo princípio da indissociabilidade entre ambos conforme 
a Constituição Federal de 1988. Ao lado do ensino e da pesquisa, a extensão é compreendida 
hoje como responsável pelo cumprimento da função social da universidade e pela formação 
do sujeito. A mudança de entendimento acerca da extensão dá origem a uma epistemologia 
que tem suas bases na articulação entre a teoria e a prática, no diálogo entre universidade 
e sociedade, e nos processos de aprendizagem inter, multi e transdisciplinares.

A investigação sobre as questões que subsidiam o entendimento de que a 
extensão é processo formativo, apresenta-se como condição para a discussão das políticas 
para o ensino superior. Assim, o presente texto tem como objetivo discutir o papel da 
Extensão Universitária no cumprimento das funções inerentes à universidade no  contexto 
atual. Para alcançar o objetivo, foi necessária realização de revisão sistemática para o 
reconhecimento das teorias e discussões atuais sobre o tema, além de análise documental. 
Os documentos analisados foram a Lei 5.540 de 28 de novembro de 1968, que trata da 
reforma universitária brasileira, a Lei 9.394/96 de 20 de dezembro de 1996, que reformou 
todo o ensino em seus níveis e modalidades, a Lei 13.005 de 26 de junho de 2014, que 
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instituiu o atual Plano Nacional de Educação (2014-2024) e a Resolução nº 7, de 18 de 
dezembro de 2018, que define princípios e  diretrizes norteadores da extensão e orientação 
ao cumprimento da meta 12.7, conforme PNE - 2014-2024.

No primeiro momento, a discussão tem como foco a reflexão sobre as funções da 
universidade no contexto atual, os desafios e as perspectivas de cumprimento de seus 
fins. No segundo momento, a extensão universitária  é  o mote da discussão, abordada 
sob a perspectiva de atividade acadêmica de natureza orgânica e formativa. Ao final, as 
inferências encaminham o olhar para a efetivação das políticas específicas concernentes 
à extensão universitária a partir das referências teóricas que as subsidiam, das demandas 
sociais e acadêmicas. 

2 | 	UNIVERSIDADE NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO
A universidade, pela formação do sujeito em nível superior, apresentou paradigmas 

formativos diversos  desde sua criação no Brasil, a parir de 1930. Tradicionalmente, 
promoveu ensino e, com as transformações no campo das políticas educacionais, inseriu 
a pesquisa como mais uma atividade sob sua responsabilidade. No Ensino Superior, a 
tradição educativa centrada na  formação profissional  e  humanista clássica  cedeu lugar 
para  a formação do sujeito crítico, profissional cidadão,  lutando hoje  contra um modelo 
de universidade operacional (CHAUÍ, 2001), com a finalidade de alcançar a autonomia no 
seio da universidade e dos sujeitos, para que promovam a melhoria da vida das 
pessoas e a transformação da social. 

A  educação, concebida como direito social a partir da Constituição brasileira de 
1988, tem como prioridade a formação do sujeito, decorrente da construção de saberes, 
desenvolvimento das habilidades e das competências pessoais, sociais e profissionais, 
numa sociedade que se pretenda democrática. No entendimento de Chauí  (2001), os 
modelos que se apresentaram historicamente estavam pautados nos paradigmas  de 
universidade funcional (1970), de resultados (1980) e operacional (1990), que possuem como 
características predominantes a formação técnico-profissional, a relação de parceria entre 
universidade pública e empresa privada e pela instituição voltada a si mesma. A busca 
pela instauração de um paradigma centrado nos processos democráticos e participativos 
coaduna com o ideal de instituição autônoma.

Na atualidade, a lógica neoliberal, que tem como prioridade aspectos econômicos 
e políticos para a maximização dos lucros e acumulação flexível do capital em dimensões 
globais em estreita relação com as condições locais, requer da universidade a promoção 
da  formação centrada na competência humana, acadêmica, técnica e política, constituindo 
contraponto ao ensino superior privado que prioriza as demandas sociais emergentes do 
mercado e fins econômicos. As universidades, especialmente as públicas, por meio do 
ensino, da pesquisa e da extensão, buscam priorizar a competência acadêmica, por meio 
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do domínio de conceitos construídos no ensino, na pesquisa e na extensão, oportunizando 
a  inserção no trabalho com postura profissional e cidadã, convergindo para a superação 
da  mera  reprodução  da lógica laboral.  (TAVARES, PIMENTEL, COITÉ, 2017) Os 
resultados do ensino pautado na formação profissional cidadã poderão contribuir com as 
transformações sociais promovidas pelos respectivos sujeitos.

A formação cidadão, imprescindível ao enfrentamento do paradigma da produtividade 
e da vida pessoal e familiar, poderá ser alterado mediante a escolarização, à medida que 
priorize a transformação e a formação profissional atrelada  à  luta por direitos sociais e 
autonomia. (TAVARES, PIMENTEL e COITÉ, 2017)

Ao discutir a perspectiva da política extensionista brasileira nas universidades 
públicas brasileiras, Maciel (2010) pondera que estas instituições “possuem o potencial de 
superar a expectativa contida no senso comum de mera produção do conhecimento e de 
formação de mão de obra qualificada com educação de nível superior”. Enfrentar a lógica 
do mercado e as políticas neoliberais constitui desfio urgente no interior de cada instituição 
a fim de que se cumpra seu papel transformador e criativo, para além da conservação 
da cultura, transmissão e construção de saberes, efetivando-se como responsável por 
mudanças nas estruturas sociais. Nesse sentido,  “as universidades brasileiras possuem 
a vocação de se engajarem socialmente, problematizando e equacionando a própria 
sociedade”. (MACIEL, 2010, p. 19)

Segundo Lampert (2010), a problematização da realidade, concebendo-a 
como fenômeno complexo, constitui condição para a efetivação do ensino superior na 
contemporaneidade, no intuito de efetivar suas funções com o enfrentamento dos problemas 
sociais e formativos ao propor um paradigma pedagógico flexível, pautado na ecologia dos 
saberes.

No exercício de sua função formativa, a universidade ultrapassa as dimensões 
formativas profissionais e amplia suas possibilidades para a formação integral e abrangente. 
A esse respeito, Menezes (2005) pontua que o ensino superior deve ampliar suas ações 
e abranger dimensões sociais e éticas, pois são aspectos que compõem as dimensões 
pertinentes a uma formação integral. Para que os fins acadêmicos sejam alcançados 
questões éticas, políticas e sociais, precisam estar presentes na formação de maneira mais 
abrangente, e não apenas como apêndice formativo.

No entendimento de Tavares, Pimentel e Coité (2017), a universidade é a instituição 
responsável pela formação integral do sujeito, promovida por meio da ação indissociável 
das funções do ensino, da pesquisa e da extensão. Sendo assim, a lógica da divisão racional 
do saber, compartimentalização do conhecimento e dissociação da realidade,  passam a 
ser alvo de superação, tendo em vista a observância da complexidade, a problematização 
da realidade, a incerteza e promoção de processos pedagógicos pautados na inter, multi e 
transdisciplinaridade. Conceber a universidade como instituição responsável pela formação 
do sujeito para o enfrentamento do status quo, requer que os aspectos enunciados estejam 
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presentes na efetivação das políticas educacionais gerais e nas específicas para o ensino, 
pesquisa e extensão.

Ao discutir o papel da universidade, Coêlho (2005) concebe-a como imprescindível 
ao desenvolvimento social, cultural e a formação de seres humanos capazes de intervir 
nos contextos sociais com o objetivo de promover mudanças que tenham como finalidade 
a melhoria das condições de vida.   A  instrumentalização técnico-profissional deve ser 
apenas um aspecto da formação promovida pela universidade, pois seu papel ultrapassa 
as questões individuais e está voltada para um coletivo dinâmico, em constante movimento.

Morin (2010) declara que a produção de saberes, valores, cultura e transformações 
sociais na universidade olham para fora, para o social, à medida que conserva saberes e 
valores e os emprega no processo de formação de sujeitos capazes de alterar a realidade.

O alcance dos objetivos acadêmicos perpassa pelo efetivo papel desempenhado 
no ensino, pesquisa e extensão, enquanto dimensões que compõem o tripé formativo da 
universidade viabilizador de mudanças sociais e formação de sujeitos capazes de promovê-
la.

Segundo Maciel (2010, p. 19), as universidades brasileiras possuem o potencial de 
superarem a expectativa contida no senso comum de mera produção do conhecimento e 
de formação de mão de obra qualificada com educação de nível superior. As universidades 
brasileiras possuem a vocação de se engajarem socialmente, problematizando e 
equacionando a própria sociedade.

As condições as quais a universidade enfrenta dificultam a efetivação de seu 
potencial, do exercício de suas funções e requer articulação com empresas, Estado, 
movimentos sociais e sociedade civil de maneira mais ampla, para que se constitua como 
responsável pela aprendizagem de maneira integradora com a realidade que o sujeito 
está  inserido. Para Maciel (2010, p. 21), conceber “a realidade como referência do fazer 
pedagógico é a inovação que o fazer extensionista possibilita”.

Na perspectiva que a universidade se coloca no cenário atual, questões como “a 
fragmentação do conhecimento e da formação” atrelada ao “compromisso com o contexto 
social” são basilares na relação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. (DALMOLIN E 
VIERIA, 2015, p. 7188)

As condições para um fazer pedagógico que promova a superação do paradigma da 
racionalidade, fragmentação do saber e especialização, estão dispostas na realidade atual 
tanto no campo teórico e legal, quanto no campo prático, porém necessitam de medidas 
efetivas que as implementem nos contextos universitários.

3 | 	FORMAÇÕES DO SUJEITO E APRENDIZAGENS NO ÂMBITO DA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA

A extensão universitária, da forma que  é  concebida na contemporaneidade 
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apresenta-se como processo formativo e possibilidade de cumprimento da função social 
institucional na realidade que está inserida. Cruz e Medeiros Neta (2018, p. 5) demonstraram 
que o entendimento atual precisou ultrapassar as práticas predominantes de oferta de 
cursos à comunidade interna e externa à universidade. Apesar de políticas específicas que 
buscam superar o entendimento e as ações historicamente presentes na academia, na 
atualidade práticas dessa natureza ainda estão presentes nos ambientes acadêmicos. Com 
a superação de práticas assistencialistas é possível conceber uma formação profissional 
cidadã.

Segundo Paula (2015), questões de ordem complexas doficultam a concepção e a 
efetivação da extensão universitária. As implicações em dimensões políticas e sociais, o 
diálogo com a sociedade, as vivências e experiências resultantes das ações interferem no 
processo, dificultando a produção de resultados mais consistentes. Como a extensão é o 
meio pelo qual a universidade lança-se na sociedade aprofundando o papel institucional, 
passa a comprometer-se produzindo transformações sociais e conhecimentos que podem 
contribuir com o desenvolvimento social e humano.

A defesa da extensão e a formulação de políticas específicas no  âmbito das 
universidades brasileiras  demonstrou sua relevância com a atuação do Fórum de Pró-
Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras–  FORPROEX  . A partir 
daí, chegou-se a uma definição que compreende o conceito, a natureza das ações e os 
propósitos desta atividade. A Política Nacional de Extensão Universitária, de 2012, declara 
que a “Extensão Universitária, sob o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que 
promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade”. 
Conceito defendido pelo coletivo de acadêmicos que vivenciam a extensão e reconhecem 
seu papel ao lado do ensino e da pesquisa.

Em razão do reconhecimento do papel desempenhado pela extensão na formação 
dos alunos, é que o Plano Nacional de Educação-– PNE- - de 2001/2010, bem como o PNE 
2014/2024, trouxeram a ideia de curricularização da extensão como forma de integrá-la de 
maneira orgânica ao ensino e à pesquisa. Dessa forma, a extensão, que por muito tempo 
era vivenciada primordialmente por alunos que possuíam os requisitos para a participação 
das ações passou a ser compreendida como imprescindível ao desenvolvimento de todos 
os alunos.

A reorganização curricular, com a contemplação de ações extensionistas para os 
alunos em sua totalidade, pode contribuir com a superação de dificuldades dos alunos 
trabalhadores participarem das ações e professores que não possuem carga horária 
disponível para a realização de ações em razão do número de aulas e pesquisas. Fatores 
como esses foram sinalizados em pesquisas anteriores, que demonstraram falta de 
recursos financeiros, tempo para alunos e professores participarem de forma mais direta, 
informação dentro e fora da instituição, desconhecimento dos processos e possibilidades 
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de ações que potencializem a formação dos alunos e a relação da universidade com a 
sociedade. (TAVARES e FREITAS, 2016) 

Segundo Jezine (2004), a perspectiva acadêmica concebe a extensão integrada 
ao ensino e à pesquisa, como dimensão teórico-prática, voltada diretamente para o 
atendimento das necessidades sociais das camadas populares.

As mudanças no campo teórico, resultantes das reflexões e críticas impactaram 
as políticas educacionais, culminam no entendimento da urgência de universalização da 
extensão a todos os alunos nos cursos de graduação e pós-graduação. Expressa-se o 
reconhecimento da essencialidade da extensão na formação acadêmica e para que se 
cumpra a universalização é imperativa a reestruturação curricular. 

A previsão de integralização de 10% (dez por cento) de ações extensionistas 
na formação do aluno, com os devidos registros e creditações curriculares, prevista 
no PNE – 2014/2024 em sua estratégia 12.7, vai além do desenvolvimento e fortalecimento 
de projetos e programas com objetivos formativo voltados a questões de pertinência social, 
pois demonstra a concretização da ideia de formação atrelada à função que a universidade 
deve assumir na sociedade.

Para Tavares, Pimentel e Coité (2017), esse é o desafio mais atual às instituições, que 
traz o reconhecimento da extensão como processo formativo, de função e importância no 
mesmo patamar do ensino e da pesquisa. Centrar as ações em áreas e demandas sociais, 
pode potencializar a  formação do sujeito e o estreitamento dos laços entre universidade 
e sociedade. As demandas sociais atuais requerem conhecimento mais significativo  da 
situação e um posicionamento crítico diante delas, resultantes da inserção do sujeito na 
realidade, que pode ser construído a partir do envolvimento em ações extensionistas.

A ideia de confronto entre teoria e prática, diálogo e troca entre universidade e 
sociedade pode romper com a centralidade da sala de aula e das investigações que ao 
produzirem conhecimentos científicos cada vez mais sistemáticos, não se apresentam 
próximos à sociedade, aos que estão fora da universidade.

Para Jezine (2004), é por meio de articulação interna e externa, de maneira mais 
intensa, política que tenha como prioridade a indissociabilidade entre as dimensões 
acadêmicas, parcerias institucionais e integração dos agentes sociais aos projetos, que 
ocorrerá a institucionalização da extensão na perspectiva acadêmica.

Empreender esforços no intuito de cumprir as metas estabelecidas no PNE - 2014-
2024, perpassa pelo entendimento de que haja articulação entre a extensão e as demais 
funções, instituições e agentes sociais dos projetos. 

Para Souza (2011, p. 11), “a extensão é uma prática que revela a inserção social 
da comunidade universitária (ou parcela dela) em contextos culturais, econômicos, sociais 
e políticos”. A  promoção da interação, diálogo, envolvimento e confronto de realidades, 
ideias e saberes é o que garante a compreensão da realidade e a promoção de ações 
transformadoras. A realização de ações pontuais e o cumprimento de atribuições de maneira 
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unilateral e desvinculada com o contexto não possibilitam o alcance dos fins propostos pela 
extensão universitária na formação dos alunos, atuação dos professores e sociedade.

Segundo Tavares, Pimentel e Coité (2017, p. 130), “A extensão, ao mesmo tempo 
que se nutre dos saberes do ensino, da pesquisa e desenvolve ações com a finalidade de 
produção de novos saberes e ações, propõe-se como problematizadora da realidade”. A 
nutrição dos saberes do ensino e da pesquisa são viabilizados por meio da relação entre 
a teoria e a prática evidenciada em ações na sociedade capazes de trazer ao aluno a 
possibilidade de mobilização dos saberes já  construídos social e academicamente e os 
confronte com os saberes instituídos na sociedade e que são apresentados no momento 
em que as ações são realizadas.

Freire (1977) trouxe à tona o potencial dialógico, a participação, o confronto entre 
a realidade social e acadêmica, os saberes populares e científicos, para demonstrar o 
potencial formativo da extensão, ao tecer críticas ao ensino bancário, e propor educação 
com processos e objetivos centrados na autonomia do sujeito e na sua consequente ação 
transformadora na sociedade. Dessa forma, problematizar a realidade, levantar questões 
pertinentes, solucionar problemas, apontar caminhos e agir diante da realidade são etapas, 
ações possíveis de serem efetivadas por meio da extensão. 

A concepção extensionista proposta por Freire desde a década de 1960, se constituiu 
uma via alternativa à superação do pensamento e do entendimento de que a universidade 
deve primar pela razão, pela teoria em detrimento da realidade. Sampaio (2005) aponta a 
extensão como alternativa para a superação da lógica acadêmica estabelecida, desde que 
atrelada às ações de ensino e pesquisa. Nos dias atuais, a percepção da realidade, com 
seu dinamismo e mudanças constantes, remete à necessidade de perceber as complexas 
relações que existem e o movimento produzido nestas.

Na perspectiva de Jezine (2004) a extensão como dimensão acadêmica é decorrente 
de sua integração na dinâmica pedagógica e curricular, envolvimento de professores e 
alunos e alteração da estrutura dos cursos via flexibilização curricular, tenho em vista a 
formação crítica do aluno. 

A extensão, assegurada por princípios constitucionais  e amparada pelo Plano 
Nacional de Educação／2014-2024, Política Nacional de Extensão Universitária/2012, 
Resolução Nº  7/2018, do Conselho Nacional de Educação, assume uma dimensão 
processual acadêmica e orgânica para que se cumpra enquanto processo formativo e 
social na universidade.

Sendo assim, “(...) é que a concepção e o sentido de atividades de extensão para a 
prestação de serviços e assistencialismo começam a dar sinal de finitude ou adaptações 
significativas, cedendo lugar para a concepção acadêmica que prima pela formação dos 
envolvidos (...)” (KOCHANN, SILVA, AMORIM, 2018, p. 65) A superação de ações que não 
contribuem significativamente para a formação dos alunos e consequentes transformações 
qualitativas na sociedade passou a ser uma necessidade no ensino superior em razão da 
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persistente necessidade de estreitamento de laços entre universidade e sociedade.
A discussão acerca da extensão universitária  é  perpassada pelas questões mais 

gerais do ensino superior, de suas políticas, princípios e estrutura de funcionamento. 
Sendo assim, o estudo do objeto requer uma análise ampla que dê  conta de aspectos 
pertinentes às ações e sujeitos envolvidos.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
No campo das discussões sobre a Extensão Universitária há  concepções que 

foram alteradas em decorrência das mudanças ocorridas nos contextos sociais, políticos, 
econômicos e institucionais. Desde os anos 1930, com a criação formal da universidade 
brasileira, a extensão foi mencionada em leis que regiam o ensino superior e no contexto 
atual está  em vias de universalização nos cursos de graduação e pós-graduação por 
meio da curricularização da extensão. O reconhecimento de seu papel social e formativo 
imprimiram desafios que requereu críticas e questionamentos acerca das concepções 
e ações empreendidas com caráter assistencial, expresso nos serviços prestados  às 
comunidades. 

A produção de conhecimentos centrados na realidade social, nos fenômenos 
complexos, na produção de saberes inter, multi e transdisciplinares e no enfrentamento 
das incertezas no contexto contemporâneo se constitui desafio às universidades, a fim de 
que se enfrentem a lógica da acumulação flexível do capital e trabalho. 

Consolidar uma formação que esteja centrada na relação entre a teoria e a prática, 
passou a ser alvo das instituições, que primam pelo principio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. Assim, a efetivação da proposta formativa  é  considerada 
inovadora por vislumbrar no fazer acadêmico a indissociabilidade nas graduações e pós-
graduações, via reestruturação curricular.

Para que os fins sociais e formativos da Extensão universitária se cumpram no seio 
da universidade são necessários enfartamentos da lógica mercadológica da educação, 
limitações dos paradigmas formativos voltados à construção de conhecimentos que ainda 
seguem a lógica da compartimentalização e supervalorização da razão sem a devida 
proximidade com a realidade social com suas estruturas e dinâmicas. 
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